
Recurso interposto em 10 de Agosto de 2009 — 
E/Parlamento 

(Processo T-326/09) 

(2009/C 256/56) 

Língua do processo: francês 

Partes 

Recorrente: E (Londres, Reino Unido) (representantes: S. Orlandi, 
A. Coolen, J.-N. Louis e E. Marchal, advogados) 

Recorrido: Parlamento Europeu 

Pedidos do recorrente 

— Anular as decisões adoptadas pela Mesa do Parlamento, em 
9 de Março e 3 de Abril de 2009, que alteram o regime de 
pensões, complementar e voluntário, dos deputados ao Par
lamento Europeu; 

— Condenar o Parlamento nas despesas. 

Fundamentos e principais argumentos 

Com o presente recurso, o recorrente pede a anulação das 
decisões da Mesa do Parlamento Europeu, de 9 de Março e de 
3 Abril de 2009, que alteram o regime de pensões complemen
tar (voluntário) constante do anexo VIII da regulamentação re
lativa às despesas e aos subsídios dos deputados ao Parlamento 
Europeu. As modificações referem-se, essencialmente, à supres
são da possibilidade de uma reforma antecipada a partir dos 50 
anos e da possibilidade de beneficiar da pensão sob a forma de 
capital, bem como ao aumento da idade de reforma de 60 para 
63 anos. 

Os fundamentos e principais argumentos invocados pelo recor
rente são, no essencial, idênticos ou semelhantes aos invocados 
no âmbito do processo T-219/09, Balfe e o./Parlamento ( 1 ). 

( 1 ) JO 2009, C 205, p. 39. 

Recurso interposto em 25 de Agosto de 2009 — 
Häfele/IHMI — Topcom Europe (Topcom) 

(Processo T-336/09) 

(2009/C 256/57) 

Língua em que o recurso foi interposto: inglês 

Partes 

Recorrente: Häfele Gmbh & Co. KG (Nagold, Alemanha) (Repre
sentante: J. Dönch, advogado) 

Recorrido: Instituto de Harmonização do Mercado Interno (mar
cas, desenhos e modelos) 

Outra parte no processo na Câmara de Recurso: Topcom Europe NV 

Pedidos da recorrente 

— Anulação da Decisão da Segunda Câmara de Recurso do 
Instituto de Harmonização do Mercado Interno (marcas, 
desenhos e modelos) de 5 de Junho de 2009 no processo 
R 1500/2008-2, e 

— Condenação do recorrido IHMI nas despesas. 

Fundamentos e principais argumentos 

Requerente da marca comunitária: A recorrente. 

Marca comunitária em causa: A marca nominativa «Topcom» para 
produtos das classes 7, 9 e 11. 

Titular da marca ou sinal invocado no processo de oposição: A outra 
parte no processo na Câmara de Recurso 

Marca ou sinal invocado no processo de oposição: Marca nominativa 
«TOPCOM», registada como marca comunitária para produtos 
da classe 9; marca nominativa «TOPCOM», registada como 
marca Benelux para produtos da classe 9. 

Decisão da Divisão de Oposição: Indeferida a oposição. 

Decisão da Câmara de Recurso: Concedido provimento ao recurso, 
deferida a oposição e anulada a decisão da Divisão de Oposição. 

Fundamentos invocados: Violação do artigo 8. o , n. o 1, alínea b), do 
Regulamento (CE) n. o 40/94 do Conselho [actual artigo 8. o , n. o 
1, alínea b), do Regulamento (CE) n. o 207/2009 do Conselho], 
porquanto a Câmara de Recurso cometeu um erro quando 
decidiu que existia um risco de confusão entre as marcas em 
causa, dado que os produtos em questão não são semelhantes 
ou complementares entre si. 

Recurso interposto em 24 de Agosto de 2009 — Colegio 
Oficial de Farmacéuticos de Valencia/Comissão 

(Processo T-337/09) 

(2009/C 256/58) 

Língua do processo: espanhol 

Partes 

Recorrente: Colegio Oficial de Farmacéuticos de Valencia (Valên
cia, Espanha) (representante: E. Navarro Varona, advogada) 

Recorrida: Comissão das Comunidades Europeias
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